
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 04/2022

(Processo Administrativo 11020.728.352/2022-25)

 Torna-se público que a União, através da Delegacia da Receita Federal do Brasil em Caxias do 
Sul  (DRF/CXL),  por  meio  do  Serviço  de  Programação  e  Logística  (Sepol),  sediada  na  Rua 
Desembargador  Armando Azambuja,  nº  150,  Rio  Branco,  na cidade de Caxias  do Sul/RS,  realizará 
contratação de serviço de banda larga para acesso à Internet,  por Dispensa Eletrônica,  do tipo menor 
preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável.

 Data e horário da sessão: o início da etapa de lances será no dia 23/06/2022, às 08:00 horas.

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação por 
dispensa de licitação de serviço de banda larga para acesso à Internet, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2. A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo.

Item
Unidade 
da RFB

Velocidade 
mínima de 
download

Velocidade mínima 
de upload

   01 DRF/CXL 100 Mbps 10 Mbps

02 ARF/BGS 35 Mbps 3,50 Mbps

03 ARF/CNL 35 Mbps 3,50 Mbps

04 PST/GPE 35 Mbps 3,50 Mbps

05 ARF/PFO 85 Mbps 8,50 Mbps

06 DMA/PFO 35 Mbps 3,50 Mbps

07 ARF/CRO 35 Mbps 3,50 Mbps

08 ARF/ERE 35 Mbps 3,50 Mbps

09 ARF/LVA 35 Mbps 3,50 Mbps

10 PST/PLE 35 Mbps 3,50 Mbps

11 ARF/TPS 35 Mbps 3,50 Mbps

1.2.1. Faculta-se ao fornecedor a participação em tantos itens, quantos forem de seu interesse.

1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 
neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA
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2.1. A participação  na  presente  dispensa  eletrônica  se  dará  mediante  Sistema  de  Dispensa 
Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0.

2.1.1. Os fornecedores  deverão  atender  aos  procedimentos  previstos  no  Manual  do 
Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, 
para acesso ao sistema e operacionalização.

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por 
seu  representante  no  Sistema de Dispensa Eletrônica,  não  cabendo ao  provedor  do 
Sistema  ou  ao  órgão  entidade  promotor  do  procedimento  a  responsabilidade  por 
eventuais  danos decorrentes  de  uso indevido da  senha,  ainda que por  terceiros  não 
autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2. estrangeiros  que  não  tenham  representação  legal  no  Brasil  com  poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 
a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente,  controlador,  acionista  ou  detentor  de  mais  de  5% (cinco  por  cento)  do 
capital  com  direito  a  voto,  responsável  técnico  ou  subcontratado,  quando  a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c)  Pessoa  física  ou  jurídica  que  se  encontre,  ao  tempo  da  contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil  com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 
tenha sido condenada judicialmente,  com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho  infantil,  por  submissão  de  trabalhadores  a  condições  análogas  às  de 
escravo ou por  contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista

2.2.3.1.Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico;
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2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4  organizações  da  Sociedade Civil  de  Interesse Público  -  OSCIP,  atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

2.2.5 sociedades cooperativas.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de 
sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor  interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta,  encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para  
abertura do procedimento.

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas  normas  infralegais,  nas  convenções  coletivas  de  trabalho  e  nos  termos  de  ajustamento  de 
conduta, vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. Todas as  especificações do  objeto contidas na proposta,  em especial  o  preço,  vinculam a 
Contratada.

3.4. Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos 
previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam  direta  ou 
indiretamente na prestação dos serviços;

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade  do  fornecedor,  não  lhe  assistindo  o  direito  de  pleitear  qualquer  alteração,  sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses. 

3.6. No pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas,  em conformidade com o que dispõe o  Termo de Referência,  assumindo o proponente o 
compromisso  de  executar  os  serviços  nos  seus  termos,  bem  como  de  fornecer  os  materiais, 
equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  necessários,  em  quantidades  e  qualidades  adequadas  à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou 
modificá-la;

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” 
em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 
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3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos;

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo 
como firmes e verdadeiras;

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,  
XXXIII, da Constituição.

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública 
será  automaticamente  aberta  pelo  sistema  para  o  envio  de  lances  públicos  e  sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico,  sendo encerrado no horário de finalização de lances 
também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio  de  sistema  eletrônico,  sendo  imediatamente  informados  do  seu  recebimento  e  do  valor 
consignado no registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

4.3 O  fornecedor  somente  poderá  oferecer  valor  inferior  em  relação  ao  último  lance  por  ele 
ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor  poderá oferecer  lances sucessivos  iguais  ou superiores  ao  lance que esteja 
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo 
tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de  R$ 10,00 
(dez reais).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor  
lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação.
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4.7.1 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 
similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada  a  fase  de  lances,  será  verificada  a  conformidade  da  proposta  classificada  em 
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado 
para a contratação.

5.2. No caso de o  preço da proposta  vencedora  estar  acima do estimado pela  Administração, 
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem 
de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão 
de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento 
da dispensa eletrônica.

5.3. Estando  o  preço  compatível,  será  solicitado  o  envio  da  proposta  e,  se  necessário,  de 
documentos complementares, adequada ao último lance.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1. contiver vícios insanáveis;

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.5.3. apresentar  preços inexequíveis  ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação;

5.5.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.5.5 apresentar  desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável.

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance 
que:

5.6.1. for  insuficiente  para  a  cobertura  dos  custos  da  contratação,  apresente  preços  global  ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
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5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta.  

5.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.9. Se a proposta ou lance vencedor for  desclassificado,  será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.10. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade.

5.11. Encerrada  a  análise  quanto  à  aceitação  da  proposta,  se  iniciará  a  fase  de  habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os  documentos a  serem  exigidos  para  fins  de  habilitação  constam  do  ANEXO  II  – 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais 
bem classificado da fase de lances.

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

a) SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 
alíneas  “b”,  “c”  e  “d”  acima  pela  Consulta  Consolidada  de  Pessoa  Jurídica  do  TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu 
sócio majoritário,  por  força do artigo 12 da Lei  n°  8.429,  de 1992,  que prevê,  dentre as sanções  
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6.2.2.1.Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.2.2.1.1. A tentativa  de  burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos  societários,  linhas  de 
fornecimento similares, dentre outros.

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação
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6.2.3. Constatada  a  existência  de  sanção,  o  fornecedor  será  reputado  inabilitado,  por  falta  de 
condição de participação.

6.3. Caso atendidas as condições de participação,  a habilitação dos fornecedores será verificada 
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 
estejam  vigentes  na  data  da  abertura  da  sessão  pública,  ou  encaminhar,  quando  solicitado,  a 
respectiva documentação atualizada.

6.3.2. O  descumprimento  do  subitem acima  implicará  a  inabilitação  do  fornecedor,  exceto  se  a 
consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  emissores  de  certidões  lograr  êxito  em  encontrar  a(s) 
certidão(ões) válida(s).

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 
à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor 
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de 
inabilitação.

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital.

6.6. O  fornecedor  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda  auferir  os 
benefícios  do  tratamento  diferenciado  previstos  na  Lei  Complementar  n.  123,  de  2006,  estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 
apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

6.7. Havendo  necessidade de analisar  minuciosamente os documentos exigidos,  a  sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.8. Será  inabilitado o fornecedor  que não comprovar  sua habilitação,  seja  por  não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso 
de Contratação Direta.

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 
examinará  a  proposta  subsequente  e  assim  sucessivamente,  na  ordem  de  classificação,  até  a 
apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação,  caso se conclua pela contratação,  a contratação será 
firmada através do aceite da Nota de Empenho.

7.2. O  adjudicatário  terá  o  prazo  de  2  (dois) dias  úteis,  contados  a  partir  da  data  de  sua 
convocação,  para  aceitar  a  Nota de Empenho, sob pena de decair  do direito  à  contratação,  sem 
prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.2.1. O prazo previsto para a aceitação da nota de empenho poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por 
igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que:
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7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 
as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta 
e seus anexos;

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 
138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da 
mesma Lei.

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, sem prorrogação.

7.5. Na emissão da Nota de Empenho, será exigida a comprovação das condições de habilitação e 
contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do 
contrato.

8. SANÇÕES

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no 
art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração,  ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

8.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7 ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  licitação  sem  motivo 
justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a  declaração  falsa  quanto  às 
condições  de  participação,  quanto  ao  enquadramento  como  ME/EPP  ou  o  conluio  entre  os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
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a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 10% (dez por cento)sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 
do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens  
8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como 
nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

 8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

 8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

 8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

 8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

 8.3.5. a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e 
orientações dos órgãos de controle.

 8.4. Se a  multa  aplicada e  as  indenizações  cabíveis  forem superiores  ao  valor  de  pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

 8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

 8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

 8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração  
pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do  processo  administrativo  necessárias  à  apuração  da 
responsabilidade  da  empresa  deverão  ser  remetidas  à  autoridade  competente,  com  despacho 
fundamentado,  para ciência e decisão sobre a eventual  instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e  prejuízos  à  Administração  Pública  Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
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8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  fornecedor/adjudicatário,  observando-se  o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este 
Aviso.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. O procedimento  será  divulgado no Comprasnet  4.0  e  no  Portal  Nacional  de  Contratações 
Públicas  -  PNCP,  e  encaminhado  automaticamente  aos  fornecedores  registrados  no  Sistema  de 
Registro  Cadastral  Unificado  -  Sicaf,  por  mensagem  eletrônica,  na  correspondente  linha  de 
fornecimento que pretende atender.

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá:

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 
de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento.

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 
de habilitação, conforme o caso.

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 
cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado 
pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.

9.5. Caberá  ao  fornecedor  acompanhar  as  operações,  ficando  responsável  pelo  ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão.

9.6. Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que  impeça  a 
realização  do  certame  na  data  marcada,  a  sessão  será  automaticamente  transferida  para  o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário.

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na  
documentação relativa ao procedimento.

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação,  a Administração poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas,  dos documentos e sua validade jurídica,  
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade 
e eficácia para fins de habilitação e classificação.
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9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

9.10. Os  fornecedores  assumem  todos  os  custos  de  preparação  e  apresentação  de  suas 
propostas  e  a  Administração  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13. Integram este Aviso  de  Contratação Direta,  para  todos os  fins  e efeitos,  os  seguintes 
anexos:

9.13.1. ANEXO I – Projeto Básico;

9.13.2. ANEXO II – Documentação exigida para Habilitação;

9.13.3. ANEXO III – Modelo de Proposta de Preço.

Caxias do Sul, RS.

Gustavo Reis Silvério
Chefe Substituto do Serviço de Programação e Logística

(datado e assinado eletronicamente)
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Delegacia da Receita Federal do Brasil em Caxias do Sul

Equipe de Planejamento de Contratações

e-Processo nº 11020.728.352/2022-25

ANEXO I - PROJETO BÁSICO

 1. OBJETO

 1.1. Contratação serviços continuados de banda larga para acesso à Internet, com
velocidades mínimas específicas por unidade de prestação do serviço, com capacidade
de tráfego ilimitado (sem pacotes mensais e sem redução de velocidade) e com sua
respectiva instalação e habilitação, utilizando protocolo IP compatível com VPN IP (IP-
SEC), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

 1.2. O quantitativo total é de 11 (onze) pontos de acesso à internet (link). Deverá ser
disponibilizado um link para cada uma das unidades da Secretaria Especial da Receita
Federal do Brasil (RFB) discriminadas abaixo. Visando propiciar a ampliação da partici -
pação de fornecedores interessados, bem como da competitividade, a contratação dar-
se-á em itens distintos, conforme tabela a seguir: 

Item
Unidade da

RFB
Velocidade mínima

de download
Velocidade mínima de

upload

01 DRF/CXL 100 Mbps 10 Mbps

02 ARF/BGS 35 Mbps 3,50 Mbps

03 ARF/CNL 35 Mbps 3,50 Mbps

04 PST/GPE 35 Mbps 3,50 Mbps

05 ARF/PFO 85 Mbps 8,50 Mbps

06 DMA/PFO 35 Mbps 3,50 Mbps

07 ARF/CRO 35 Mbps 3,50 Mbps

08 ARF/ERE 35 Mbps 3,50 Mbps

09 ARF/LVA 35 Mbps 3,50 Mbps

10 PST/PME 35 Mbps 3,50 Mbps

11 ARF/TPS 35 Mbps 3,50 Mbps

 1.3. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, sem possibilidade de
prorrogação.

 1.4. O serviço que se pretende contratar está cadastrado no Catálogo de Serviços
(Catser) do Sistema de Serviços Gerais (Sisg) sob o código 00002648-4.



 2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

 2.1. Devido  à  insuficiência  orçamentária  na  Lei  Orçamentária  Anual  (LOA)  do
exercício de 2019, o Contrato RFB/Copol nº 19, de 23 de novembro de 2018, celebrado
entre  a  RFB  e  o  Serviço  Federal  de  Processamento  de  Dados  (SERPRO)  foi
descontinuado. Isso resultou no desligamento dos circuitos de acesso à internet de 301
(trezentas e uma) Agências da Receita Federal do Brasil, inclusive as localizadas na
jurisdição da Delegacia da Receita Federal do Brasil em Caxias do Sul (DRF/CXL). 

 2.2. Foram  feitas  contratações  de  serviço  de  internet  banda  larga  compartilhada
através  de  realização  de  dispensa  de  licitação,  para  solucionar,  provisoriamente,  o
problema  de  acesso  à  rede  da  RFB  pelas  Agências.  Evitou-se,  dessa  maneira,
prejuízos à continuidade dos negócios da RFB, permitindo o acesso da população aos
serviços do órgão.

 2.3. Com a proximidade do encerramento dos contratos atuais, torna-se necessária a
contratação de sua continuidade.

 2.4. O  link  de  comunicação  de  dados  é  indispensável  para  o  adequado
funcionamento do sistema informatizado das unidades da RFB e, portanto, para garantir
uma prestação de serviço público de maneira eficiente.

 2.5. Cabe salientar, inicialmente, que a contratação pretendida está de acordo com o
Plano Anual de Contratações (PAC) da Unidade de Administração de Serviços Gerais
(UASG) contratante.

 2.6. Importante mencionar, ainda, que, a contratação está de acordo com o Mapa Es-
tratégico 2021-2023, nos objetivos estratégicos:

a) Objetivo de Pessoas e Recursos 01 (OR-01): Aperfeiçoar os processos de trabalho e
a estrutura organizacional.

b) Objetivo de Pessoas e Recursos 03 (OR-03): Ampliar o uso da tecnologia da 
informação (TI) para automatização e inovação.

 3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

 3.1. A solução como um todo abrange a prestação de serviços de banda larga para
acesso à Internet, com velocidades mínimas específicas por unidade de prestação do
serviço, com capacidade de tráfego ilimitado (sem pacotes mensais e sem redução de
velocidade)  e  com  sua  respectiva  instalação  e  habilitação,  utilizando  protocolo  IP
compatível com VPN IP (IP-SEC).

 4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

 4.1. A  Contratada  deverá  fornecer  documentação  técnica  dos  equipamentos
fornecidos na forma impressa ou como link de Internet com acesso ao material na forma
digital.

 4.2. Os equipamentos serão instalados nos prédios identificados na tabela abaixo,
devidamente configurados, cujos serviços deverão estar concluídos em até 10 (dez)
dias corridos após a autorização da contratante, e serão de inteira responsabilidade da
Contratada,  bem como a  garantia,  substituição e reparos quando necessários,  sem
ônus financeiro para a Contratante.



Prédio Endereço

Delegacia da Receita Federal do Brasil em
Caxias do Sul (DRF/CXL)

Rua Desembargador Armando Azambuja,
nº  150,  Rio  Branco,  Caixas  do  Sul,  RS,
CEP 95010-902

Agência da Receita Federal do Brasil em
Bento Gonçalves (ARF/BGS)

Rua  Xingu,  nº  347,  São  Bento,  Bento
Gonçalves, RS, CEP 95703-170

Agência da Receita Federal do Brasil em
Canela (ARF/CNL)

Avenida Osvaldo Aranha, nº 449, Centro,
Canela, RS, CEP 95680-000

Posto de Atendimento da Receita Federal
do Brasil em Guaporé (PST/GPE)

Av.  Silvio  Sanson,  nº  1155,  sala  203,
Centro, Guaporé, RS, CEP 99200-000

Agência da Receita Federal do Brasil em
Passo Fundo (ARF/PFO)

Rua  Paissandu,  nº  753,  bairro  Centro,
Passo Fundo, RS, CEP 99010-100

Depósito de Mercadorias Apreendidas da
Receita Federal do Brasil em Passo Fundo
(DMA/PFO)

Rua  Álvares  Cabral,  nº  363,  bairro
Petrópolis, Passo Fundo, RS, CEP 99050-
070.

Agência da Receita Federal do Brasil em
Carazinho (ARF/CRO)

Av.  Pátria,  nº  230,  bairro  Centro,
Carazinho, RS, CEP 99500-000

Agência da Receita Federal do Brasil em
Erechim (ARF/ERE)

Rua  São  Paulo,  nº  55,  bairro  Centro,
Erechim, RS, CEP 99700-302

Agência da Receita Federal do Brasil em
Lagoa Vermelha (ARF/LVA)

Av.  Afonso  Pena,  nº  650,  Ed.  Giovanna,
salas  20  e  22,  bairro  Centro,  Lagoa
Vermelha, RS, CEP 95300-000

Posto de Atendimento da Receita Federal
do  Brasil  em  Palmeira  das  Missões
(PST/PME)

Praça  Nassib  Nassif,  nº  381,  Centro,
Palmeira  das  Missões,  RS,  CEP 98300-
000 

Agência da Receita Federal do Brasil em
Três Passos (ARF/TPS)

Av Santos  Dumont,  nº  112,  Centro,  Três
Passos, RS, CEP 98600-000

 4.2.1 O cabo ou fibra óptica deve chegar até o rack de equipamentos existente em
cada unidade da RFB, onde será posicionado o modem da contratada.

 4.3. Não  haverá  agrupamento  de  itens,  uma  vez  que  as  empresas  atuam  por
município. Se houvesse agrupamento de itens como critério de julgamento, acarretaria
restrição indevida e desnecessária de competitividade.

 4.4. Todas as despesas com instalação e ativação, bem como, o fornecimento de
todos os equipamentos e acessórios de conexão necessários para o funcionamento do
serviço, correrão por conta da Contratada e, portanto, não gerarão custos adicionais
para a Contratante. Os equipamentos e demais acessórios serão fornecidos no regime
de comodato.

 4.5. A  Contratada  deverá  executar  o  serviço  utilizando-se  dos  materiais,
equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  necessários  à  perfeita  execução  contratual,
conforme disposto neste documento.

 4.6. Eventuais  despesas  com  adequação  nos  prédios  correrão  por  conta  da
Contratante.



 4.7. Não deverá  ser  imposto  pela  Contratada limitação de trafego de dados para
download e upload (trafego ilimitado).

 4.8. O serviço deverá estar disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias
por semana, em todos os dias da vigência do contrato.

 4.9. Deverá ser prestado suporte técnico em período integral, com atendimento célere
em caso de falha nos entroncamentos, nas centrais da concessionária/autorizatária de
internet, e/ou nos equipamentos de conexão fornecidos pela Contratada e instalados
nas dependências físicas da Contratante.

 4.10. Para  o  correto  dimensionamento  e  elaboração  da  proposta  de  preços,  o
fornecedor poderá realizar vistoria nas instalações do local  de execução dos serviços,
acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda-feira a sexta-feira, das
9 horas às 11 horas e das 14 horas às 16 horas, devendo o agendamento ser efetuado
previamente pelo seguinte telefone: (54) 3290-3617.

 4.10.1. Para  a  vistoria,  o  interessado,  ou  o  seu  representante,  deverá  estar
devidamente  identificado,  apresentando documento  de identidade  civil  e  documento
expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

 4.10.2. A não  realização  da vistoria  não poderá  embasar  posteriores  alegações de
desconhecimento das instalações,  dúvidas ou esquecimentos de quaisquer  detalhes
dos locais da prestação dos serviços, devendo o fornecedor vencedor assumir os ônus
dos serviços decorrentes.

 4.10.3. O  fornecedor  deverá  declarar  que  tomou  conhecimento  de  todas  as
informações  e  das  condições  locais  para  o  cumprimento  das  obrigações  objeto  da
contratação.

 4.11. Do enquadramento dos serviços

 4.11.1. Os serviços a serem contratados enquadram-se como serviços continuados,
pois visam a atender à necessidade pública de forma permanente e contínua, por mais
de um exercício, assegurando o funcionamento das finalidades finalística do órgão, de
modo que sua interrupção poderá comprometer a prestação do serviço público ou o
cumprimento da missão sua institucional.

 4.12. Do prazo de execução

 4.12.1. O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses, sem possibilidade
de prorrogação, o qual passará a fluir a partir de 03 de julho de 2022.

 4.13. Das obrigações da contratante

 4.13.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

 4.13.2. Exercer  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  dos  serviços,  por  servidor
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando
dia,  mês  e  ano,  bem como  o  nome dos  empregados  eventualmente  envolvidos,  e
encaminhando  os  apontamentos  à  autoridade  competente  para  as  providências
cabíveis.



 4.13.3. Notificar  a  Contratada  por  escrito  da  ocorrência  de  eventuais  imperfeições,
falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo
para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais
adequadas.

 4.13.4. Pagar  à  Contratada o valor  resultante  da prestação do serviço,  no  prazo e
condições estabelecidas neste documento.

 4.13.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da
Contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da Instrução
Normativa  da  Secretaria  de  Logística  e  Tecnologia  do  Ministério  do  Planejamento,
Orçamento e Gestão Seges/MP nº 5, de 25 de maio de 2017.

 4.13.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos
serviços objeto do contrato.

 4.13.7. Realizar  avaliações  periódicas  da  qualidade  dos  serviços,  após  seu
recebimento.

 4.13.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adoção  das  medidas  cabíveis  quando  do  descumprimento  das  obrigações  pela
Contratada.

 4.13.9. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato,
em especial, aplicação de sanções, alterações e repactuações do contrato.

 4.13.10. Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias.

 4.14. Das obrigações da contratada

 4.14.1. Executar  os  serviços  conforme  especificações  deste  documento  e  de  sua
proposta,  além  de  fornecer e  utilizar  os  materiais  e  equipamentos,  ferramentas  e
utensílios  necessários,  na  qualidade  e  quantidade  mínimas  especificadas  neste
documento e em sua proposta, promovendo sua substituição quando necessário.

 4.14.2. Fornecer  e  substituir,  às  suas  expensas,  componentes  e  partes  que
comprovadamente  apresentarem  defeitos,  por  outros  originais,  dentro  das
especificações técnicas do fabricante, novos ou remanufaturados, de forma a garantir
as  características  funcionais  do  equipamento,  bem  como  o  material  de  consumo
necessário à manutenção.

 4.14.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo Gestor do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

 4.14.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,
bem como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo
ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante
autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente
aos danos sofridos.

 4.14.5. Utilizar técnicos habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor.

 4.14.6. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar



de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão
Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 4 de junho de 2010.

 4.14.7. Apresentar os técnicos devidamente uniformizados e identificados por meio de
crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual (EPI), quando
for o caso.

 4.14.8. Apresentar  à  Contratante,  quando  for  o  caso,  a  relação  nominal  dos
empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço.

 4.14.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro
de Fornecedores (SICAF),  a  Contratada deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços,
os seguintes documentos: 1) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida
Ativa  da  União;  2)  certidões  que  comprovem  a  regularidade  perante  a  Fazenda
Municipal do domicílio ou sede da Contratada; 3) Certidão de Regularidade do FGTS
(CRF); e 4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme alínea "c" do
item 10.2 do Anexo VIII-B da IN Seges/MP nº 5, de 2017.

 4.14.10. Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em
Acordo,  Convenção,  Dissídio  Coletivo  de  Trabalho  ou  equivalentes  das  categorias
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias  e  as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja  inadimplência  não
transfere a responsabilidade à Contratante.

 4.14.11. Instruir  seus  empregados  quanto  à  necessidade  de  acatar  as  normas
internas da Administração.

 4.14.12. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas,
alertando-os  a  não  executar  atividades  não  abrangidas  pelo  contrato,  devendo  a
Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de
evitar desvio de função.

 4.14.13. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer
da prestação dos serviços.

 4.14.14. Comunicar ao  Gestor do contrato,  no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

 4.14.15. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos,
bem como aos documentos relativos à execução do serviço.

 4.14.16. Paralisar,  por  determinação  da  Contratante,  qualquer  atividade  que  não
esteja  sendo  executada  de  acordo  com  a  boa  técnica  ou  que  ponha  em  risco  a
segurança de pessoas ou bens de terceiros.

 4.14.17. Promover a guarda,  manutenção e vigilância de materiais,  ferramentas,  e
tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

 4.14.18. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a
conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações
que integram este documento, no prazo determinado.



 4.14.19. Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo
o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

 4.14.20. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo.

 4.14.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos;  nem permitir  a
utilização  do trabalho  do menor  de  dezoito  anos  em trabalho  noturno,  perigoso ou
insalubre.

 4.14.22. Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em compatibilidade  com  as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

 4.14.23. Cumprir,  durante  todo  o  período  de  execução  do  contrato,  a  reserva  de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência
Social,  bem  como  as  regras  de  acessibilidade  previstas  na  legislação,  quando  a
contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 6
de julho de 2015.

 4.14.24. Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do
cumprimento do contrato.

 4.14.25. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança da Contratante.

 4.14.26. Prestar  os  serviços  dentro  dos  parâmetros  e  rotinas  estabelecidos,
fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e
tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica,
normas e legislação.

 5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

 5.1. A data prevista para o início da prestação dos serviços é 03 de julho de 2022,
exceto por comprovada inviabilidade técnica no cumprimento desse prazo.

 5.2. A Contratada deverá prestar suporte técnico em período integral 100% (cem por
cento), com atendimento célere em caso de falha nos entroncamentos de entrada, nos
entroncamentos de saída, bem como nos demais componentes ou equipamentos de
sua responsabilidade.

 5.3. Para falhas críticas (queda de link) o serviço deverá ser restabelecido até as 12
horas do dia útil seguinte à abertura do chamado.

 5.4. As  interrupções  programadas  dos  serviços  deverão  ser  comunicadas  à
Contratante com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis.

 5.5. A Contratante  poderá  solicitar  a  rescisão  do  Contrato,  desde  que  informe  a
Contratada com 30 (trinta) dias de antecedência.

 5.6. No caso de a Contratante solicitar  a  rescisão antecipada da contratação,  ela
estará sujeita às penalidades expressas em lei.



 5.7. Da Subcontratação

 5.7.1. A subcontratação parcial do objeto licitatório será permitida nos termos da lei, e
após justificativa aceita pela Fiscalização do contrato.

 5.7.2. Não será considerada subcontratação do objeto a locação de infraestrutura de
rede, prática comum neste tipo de prestação de serviço. 

 6. MODELO  DE  GESTÃO  DO  CONTRATO  E  CRITÉRIOS  DE  MEDIÇÃO  E
PAGAMENTO

 6.1. Participarão da gestão do contrato os seguintes atores:

 6.1.1. Gestores do Contrato;

 6.1.2. Fiscal(is) Técnico(s);

 6.1.3. Preposto da contratada;

 6.1.4. Autoridade competente.

 6.2. O acompanhamento  e  a fiscalização da execução do contrato  consistirão  na
verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos
necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato.

 6.2.1. Quaisquer exigências da Gestão do Contrato inerentes ao seu objeto deverão
ser prontamente atendidas pela contratada.

 6.2.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária  para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

 6.2.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com
base nos critérios previstos neste Projeto Básico.

 6.2.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de ins-
trumentos de controle que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no
art. 47 da IN Seges/MP nº 5, de 2017.

 6.2.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução
dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada (nota
fiscal, fatura ou equivalente) que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo
com o estabelecido neste documento e na proposta, informando as respectivas quanti-
dades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

 6.2.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências ve-
rificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas con-
tratuais.

 6.2.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumi-
das pela Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas,
ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste documento e na legis-
lação vigente, podendo culminar em rescisão contratual.

 6.2.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser reali-
zadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servido-
res, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribui-
ções, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de traba-



lho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Con-
trato.

 6.2.9. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemen-
te o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir
para requerer à Contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

 6.2.10. A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com
menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que com-
provada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores impre-
visíveis e alheios ao controle do prestador.

 6.2.11. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do
serviço em relação à qualidade exigida, devem ser aplicadas as sanções à Contratada
de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

 6.2.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que
o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e
qualidade da prestação dos serviços.

 6.2.13. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser
verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha sua relação deta-
lhada, de acordo com o estabelecido neste documento e na proposta, informando as
respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma
de uso.

 6.2.14. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII
da IN Seges/MP nº 5, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

 6.2.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilida-
de da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que re-
sultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequa-
do ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da
Contratada ou de seus agentes, gestores e fiscais.

 6.3. Recebimento e aceitação do objeto

 6.3.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo
dos serviços, nos termos abaixo.

 6.3.2. No  prazo  de  até  5  (cinco)  dias  corridos do  adimplemento  da  parcela,  a
Contratada deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da
obrigação contratual.

 6.3.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, pelo
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste documento e
da proposta da Contratada.

 6.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com  as  especificações  constantes  neste  documento  e  na  proposta,  devendo  ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo  fixado pelo  fiscal  do  contrato,  às  custas  da
Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

 6.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados



do recebimento provisório,  após a verificação da qualidade e quantidade do serviço
executado  e  materiais  empregados,  com a  consequente  aceitação  mediante  termo
circunstanciado.

 6.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada,  consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

 6.7. O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços,
será realizado pelo gestor do contrato.

 6.8. O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada
pela fiscalização técnica e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o
pagamento  da  despesa,  indicará  as  cláusulas  contratuais  pertinentes,  solicitando  à
CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções.

 6.9. Os  recebimentos  provisório  ou  definitivo  do  objeto  não  excluem  a
responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do
contrato.

 6.10. Pagamento

 6.10.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

 6.10.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do
serviço, conforme este documento.

 6.10.3. A  Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta  aos sítios
eletrônicos oficiais.

 6.10.3.1. Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  da
Contratada,  deverão  ser  tomadas  as  providências  previstas  no  do  art.  31  da  IN
Seges/MP nº 3, de 26 de abril de 2018.

 6.10.4. Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura,  ou  circunstância  que
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus
para a Contratante.

 6.10.5. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da IN Seges/MP nº 5, de 2017, será
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

 6.10.5.1. não produziu os resultados acordados;

 6.10.5.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a
qualidade mínima exigida;

 6.10.5.3. deixou  de  utilizar  os  materiais  e  recursos  humanos  exigidos  para  a
execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.



 6.10.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

 6.10.7. Antes de cada pagamento à contratada será verificada, mediante consulta “on
line”  aos sistemas, a regularidade do fornecedor no SICAF, no Cadastro Nacional  de
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), no Cadastro Nacional de Condenações Civis
(CNCIA), perante a Justiça do Trabalho (CNDT), junto ao Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS) e na Lista de Licitantes Inidôneos do Tribunal de Contas da União (TCU). 

 6.10.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da Contratada,
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis,  regularize sua situação ou,  no mesmo prazo,  apresente sua defesa. O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

 6.10.9. Previamente  à  emissão  de  nota  de  empenho  e  a  cada  pagamento,  a
Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado
o disposto no art. 29, da IN Seges/MP nº 3, de 2018.

 6.10.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente,
a  contratante  deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência
de  pagamento  a  ser  efetuado,  para  que  sejam  acionados  os  meios  pertinentes  e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 6.10.11. Persistindo  a  irregularidade,  a  Contratante  deverá  adotar  as  medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada à contratada a ampla defesa. 

 6.10.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente,  até  que  se  decida  pela  rescisão  do  contrato,  caso  a  contratada  não
regularize sua situação junto ao SICAF. 

 6.10.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente
no  SICAF,  salvo  por  motivo  de  economicidade,  segurança  nacional  ou  outro  de
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela
máxima autoridade da contratante. 

 6.10.13. Quando do pagamento,  será  efetuada a retenção tributária  prevista  na
legislação aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 24 de julho de
1991, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN Seges/MP nº 5, de 2017, quando couber.

 6.10.14. É  vedado  o  pagamento,  a  qualquer  título,  por  serviços  prestados,  à
empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão
contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

 6.10.15.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não
tenha  concorrido,  de  alguma  forma,  para  tanto,  fica  convencionado  que  a  taxa  de
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo
adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:



EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = (6/100)/365 I = 0,00016438 TX = Percentual da taxa anual = 6%

 6.11. Reajuste

 6.11.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis.

 6.12. Sanções administrativas

 6.12.1. Comete infração administrativa, a Contratada que  inexecutar total  ou parcial-
mente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; ensejar o
retardamento da execução do objeto; fraudar na execução do contrato; comportar-se de
modo inidôneo; cometer fraude fiscal; ou não mantiver a proposta.

 6.12.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem aci-
ma ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes san-
ções:

 6.12.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarre-
tem prejuízos significativos para a Contratante;

 6.12.2.2. Multa de: 

 6.12.2.2.1. 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso
de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o
décimo quinto  dia  e a critério  da  Administração,  no  caso de execução com atraso,
poderá  ocorrer  a  não-aceitação  do  objeto,  de  forma  a  configurar,  nessa  hipótese,
inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

 6.12.2.2.2. 10% (dez  por  cento) sobre  o  valor  adjudicado,  em caso de atraso  na
execução  do  objeto,  por  período  superior  ao  previsto  no  subitem  acima,  ou  de
inexecução parcial da obrigação assumida;

 6.12.2.2.3. 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução
total da obrigação assumida;

 6.12.2.2.4. 0,2%  a  3,2%  por  dia  sobre  o  valor  mensal  do  contrato,  conforme
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato



Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permitir  situação que crie  a  possibilidade de causar  dano físico,  lesão corporal  ou
consequências letais, por ocorrência;

5

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços
contratuais por dia;

4

3 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 2

Para os itens a seguir, deixar de:

4 Cumprir  determinação formal  ou  instrução  complementar  do  órgão  fiscalizador,  por
ocorrência;

1

5 Cumprir quaisquer dos itens deste documento não previstos nesta tabela de multas,
após  reincidência  formalmente  notificada  pelo  órgão  fiscalizador,  por  item  e  por
ocorrência;

3

 6.12.2.2.5. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si.

 6.12.2.3. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entida-
de ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concreta-
mente, pelo prazo de até dois anos;

 6.12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causa-
dos e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior;

 6.12.3. A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente
o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis.

 6.12.4. A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato ou aceitar ou rece-
ber a Nota de Empenho, após devidamente convocada, dentro do prazo estabelecido
pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a às penalida-
des acima estabelecidas.

 6.12.5. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa.

 6.12.6. Também fica sujeita às penalidades a Contratada que tenha sofrido condenação
definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tri-
butos; tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; ou de-
monstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

 6.12.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada.

 6.12.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou
ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicial-
mente.



 6.12.8.1. Caso  a  Contratante  determine,  a  multa  deverá  ser  recolhida  no  prazo
máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada
pela autoridade competente.

 6.12.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causa-
do à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

 6.12.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1 de agosto de 2013,
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo
administrativo, necessárias à apuração da responsabilidade da empresa, deverão ser
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e deci-
são sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo
de Responsabilização (PAR). 

 6.12.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não con-
sideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos
da Lei nº 12.846, de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

 6.12.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos proces-
sos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Ad-
ministração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com
ou sem a participação de agente público.

 6.12.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 6.12.14. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplica-
das isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas
cabíveis.

 6.13. Não será exigida do fornecedor vencedor prestação de garantia para a execução
do objeto da licitação.

 7. FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

 7.1. No caso da contratação pretendida seria permitida a contratação por meio de Pre-
gão, na forma eletrônica, nos termos do § 1º do art. 2º do Decreto 5.450, de 31 de maio
de 2005, por se tratar de serviços que possuem padrões de desempenho e qualidade
que podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais do mercado,
enquadrando-se como serviços comuns.

 7.2. Entretanto, tendo em vista que o preço de referência global para a execução do
contrato é de R$ 42.662,40 (quarenta e dois mil, seiscentos e sessenta e dois reais e
quarenta centavos), a contratação pretendida dar-se-á por meio de procedimento de
dispensa de licitação, com fundamento no art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133,
de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação
aplicável.



 8. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

 8.1. Da habilitação  

 8.1.1. Previamente à  verificação  das  condições  de  habilitação  do  fornecedor,  a
Administração  verificará,  obrigatoriamente,  a  inexistência  de  registros  impeditivos  de
contratação.

 8.1.2. É  permitida  a  verificação  da  situação  jurídica  e  fiscal  na  forma e  condições
estabelecidas no instrumento convocatório, por meio de cadastramento no SICAF, nos
termos do Decreto nº 3.722, de 9 de janeiro de 2001, alterado pelo Decreto nº 4.485, de
25 de novembro de 2002, e da IN Seges/MP nº 3, 26 de abril de 2018, assegurado à já
inscrita o direito de apresentar a documentação atualizada e regularizada na fase de
habilitação da dispensa de licitação.

 8.2. Crité  rio de aceitabilidade da proposta d  e preços

 8.2.1. Não será aceita a proposta cujo preço seja incompatível com o estimado pela
Administração.

 8.2.1.1. Considera-se  incompatível  com  o  valor  estimado  pela  Administração  a
proposta que exceder o valor estabelecido como referência pela Administração em mais
de 10% (dez por cento).

 8.3. Critério de julgamento da proposta de preços

 8.3.1. O julgamento obedecerá ao critério de menor preço global para cada item da
contratação objeto deste Projeto Básico, conforme detalhado no ato convocatório.

 9. ESTIMATIVA DE PREÇO E PREÇO DE REFERÊNCIA

 9.1. A fim de se apurar os preços de mercado para cálculo do valor estimado do servi-
ço a ser contratado, realizou-se pesquisas no Painel de Preços do Governo Federal
(http://paineldeprecos.planejamento.gov.br), no entanto, em virtude da grande variabili-
dade de tipos de contratação, a pesquisa não foi utilizada para a fazer a estimativa de
preços da presente contratação.

 9.2. Diante deste fato, juntou-se pesquisa de preços praticados em outras unidades
da RFB do Estado do Rio Grande do Sul, além do preço de empresas obtidas na inter-
net.

 9.3. Com base no resultado da pesquisa, o qual está detalhado no Resumo da pes-
quisa de preços de mercado, a média mensal estimada é de R$ 323,20 por unidade, to-
talizando R$ 3.555,20 mensais para as 11 (onze) unidades. O total da contratação para
12 (doze) meses, foi estimado em R$ 42.662,40.

 10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 10.1. As  despesas  decorrentes  da  contratação  pretendida  estão  programadas  em
dotação orçamentária  própria,  prevista  no  orçamento  da União para  o  exercício  de
2022, na seguinte classificação:

http://paineldeprecos.planejamento.gov.br/


Gestão/Unidade: 00001/170178 (DRF/CXL)

Fonte: 0150251030

Programa de Trabalho: 04.126.0032.20VG.0001

Elemento de Despesa: 339040.13

 11. CONSIDERAÇÕES FINAIS

 11.1. Diante do exposto, encaminha-se ao Senhor Delegado da Receita Federal do
Brasil em Caxias do Sul para aprovação deste Projeto Básico.

Caxias do Sul, RS.

RESPONSÁVEL/ RESPONSÁVEIS

Vinícius Oliveira Fraga
Matrícula – 1878335

Equipe de Planejamento
(datado e assinado eletronicamente)

Rochele da Paixão
Matrícula – 10061274

Equipe de Planejamento
(datado e assinado eletronicamente)

Gustavo Reis Silvério
Matrícula – 1291975

Equipe de Planejamento
(datado e assinado eletronicamente)



ANEXO II – DISPENSA ELETRÔNICA 04/2022

 DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1 Habilitação jurídica: 

1.1 no  caso  de  empresário  individual,  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor  Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

1.3 No  caso  de  sociedade  empresária  ou  empresa  individual  de  responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado  na  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhado  de  documento
comprobatório de seus administradores;

1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou
agência;

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil  das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos
seus administradores;

1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País;

1.7 posse  da  concessão,  permissão  ou  autorização  outorgada  pela  ANATEL  para
prestação de internet banda larga. 

1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

2  Regularidade fiscal, social e trabalhista:

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB)
e  pela  Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),  referente  a  todos  os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4 prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
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2.5 prova de  inscrição no cadastro de contribuintes  estadual, relativo ao domicílio  ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual; 

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual  do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

2.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos  estaduais  relacionados ao
objeto  contratual,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  a  apresentação  de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente,
na forma da lei.
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Anexo III – Dispensa Eletrônica 04/2022

Modelo de Proposta de Preço

____________________________________,  cadastrada  no  CNPJ  sob  o  nº
_______________________,  com  sede  na  (endereço  completo),  por  intermédio  de  seu
representante  legal  o(a)  Sr.(a)  ___________________________________,  infra-assinado,
portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________________, cadastrado no CPF/MF sob
o nº ________________________, para os fins da Dispensa Eletrônica de Licitação DRF/CXL nº
4/2022, cujo objeto é a prestação de serviços continuados de banda larga para acesso à Internet,
com velocidades mínimas específicas por unidade de prestação do serviço, com capacidade de
tráfego ilimitado (sem pacotes  mensais  e  sem redução de velocidade)  e  com sua respectiva
instalação  e  habilitação,  utilizando  protocolo  IP  compatível  com  VPN  IP  (IP-SEC),  conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas Projeto Básico,  vem apresentar a seguinte
proposta de preço para cada item:

Item
(*)

Unidade da
RFB

Quant.
de link

Velocidade
mínima exigida de

download

Velocidade
mínima proposta

de download

Valor mensal (em
R$)

Valor total (em R$
para12 meses)

01 DRF/CXL 01 100 Mbps 10 Mbps

02 ARF/BGS 01 35 Mbps 3,50 Mbps

03 ARF/CNL 01 35 Mbps 3,50 Mbps

04 PST/GPE 01 35 Mbps 3,50 Mbps

05 ARF/PFO 01 85 Mbps 8,50 Mbps

06 DMA/PFO 01 35 Mbps 3,50 Mbps

07 ARF/CRO 01 35 Mbps 3,50 Mbps

08 ARF/ERE 01 35 Mbps 3,50 Mbps

09 ARF/LVA 01 35 Mbps 3,50 Mbps

10 PST/PLE 01 35 Mbps 3,50 Mbps

11 ARF/TPS 01 35 Mbps 3,50 Mbps

Preço total item 1 (por extenso): 

Preço total item 2 (por extenso): 

Preço total item 3 (por extenso):

Preço total item 4 (por extenso): 

Preço total item 5 (por extenso): 

Preço total item 6 (por extenso): 

Preço total item 7 (por extenso): 

Preço total item 8 (por extenso): 

Preço total item 9 (por extenso): 

Preço total item 10 (por extenso): 

Preço total item 11 (por extenso): 



Prazo máximo de instalação: ___ (_________) dias

Validade da proposta (mínimo 60 dias): ___________________________

Dados Bancários:

Banco:_________________Agência:_____________Conta Corrente __________________

Telefone/fax/e-mail para contato: ______________________________

_________________, _____ de ___________ de _____.

___________________________________________
Nome do representante da empresa

* OBS.: O fornecedor poderá ofertar preço para 1 (um) ou mais itens, conforme for de seu
interesse.


